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ACÓRDÃO 
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AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  ORDINÁRIO.  AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA
DEMANDA.  EMENDA  DETERMINADA.  NÃO
ATENDIMENTO.  INDEFERIMENTO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
APELAÇÃO  DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DA  PLANTA
CADASTRAL  DA  TOTALIDADE  DO  IMÓVEL.
DOCUMENTO  JUNTADO  POR  OCASIÃO  DO  APELO.
NÃO  CONHECIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 

- É dever processual do autor cumprir a diligência determinada
pelo juízo, para fins de emenda da petição inicial que não estiver
instruída  com os  documentos  indispensáveis  à  propositura  da
ação, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 283 e 284
do CPC/73, vigente à época do ajuizamento da ação.

- “A petição  inicial  da  ação  de  usucapião  deve  obedecer  à
regra do art. 942 do CPC/73, sendo necessário instruí-la com a
planta cadastral do imóvel, emitida pelo município no qual está
situado,  e  da certidão imobiliária  do  cartório de  registro  de
imóveis  do  bem  usucapiendo,  conforme  entendimento
jurisprudencial  (APELAÇÃO CÍVEL Nº. 10527120003597001,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira  Câmara Cível  do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento à
apelação cível.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Maria Barbosa de
Morais contra a sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Sumé (fls. 33/34), nos
autos da Ação de Usucapião Ordinário por ela proposta, objetivando a regularização do
imóvel descrito na inicial, que indeferiu a Petição Inicial por não estar instruída com os
documentos indispensáveis à propositura da demanda.



Em suas razões de fls. 37/41, a Apelante afirma que é idosa,
mora sozinha no imóvel em contenda e, à época do despacho proferido pelo juízo a quo
para emendar a inicial, estava passando uns dias em um sítio de familiares e, como a
residência encontrava-se fechada, não foi possível realizar as medições da propriedade
para formalizar a planta do imóvel. Requereu, primeiramente, a retratação do juízo  a
quo, nos termos do art. 485, § 7º do NCPC. Acaso não houvesse retratação, que fosse
anulada a sentença, para julgar o mérito da demanda, com seu regular prosseguimento.

Não há contrarrazões.

Retornando os autos à comarca de origem, para oportunizar à
magistrada  de  primeiro  grau  o  juízo  de  retratação,  esta,  em decisão,  informou  que
mantinha  a  sentença  em todos  os  seus  termos,  uma vez  que  intimou a  autora  para
emendar a inicial e esta quedou-se inerte.

A  d.  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls.  63/66,
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

Voto.

A  Autora/apelante  propôs  a  presente  Ação  de  Usucapião
Ordinário aduzindo que adquiriu, em janeiro de 2010, um imóvel urbano, localizado na
Rua Manoel Severo, nº 355, Centro, Sumé/PB, de propriedade de Moacir Neri da Silva,
pelo valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme contrato de compra e venda
acostado. Afirma que o bem em tela foi adquirido pelo antigo proprietário e sua esposa,
em 1987, junto a Sebastião Odon de Sousa, como se depreende da escritura de fl. 14.

Alega que tem a posse mansa, pacífica e ininterrupta do bem a
mais de 05 anos, inclusive, vem pagando o IPTU do imóvel, assim, faz jus a usucapi-lo.

O Juízo determinou que a Autora emendasse a Petição Inicial
(fl. 30), nos termos do art. 282 do CPC/73, a fim de juntar a planta descritiva do imóvel
e memorial descritiva.

Todavia,  a parte autora quedou-se inerte, como se observa da
certidão de fl. 32.

Ato contínuo, o juízo de primeiro grau proferiu sentença de fls.
33/34, extinguindo o processo sem resolução de mérito, em decorrência da ausência dos
documentos indispensáveis ao julgamento meritório da causa.

Pois bem.

A petição inicial da ação de usucapião deve ser instruída com a
Planta Cadastral do Imóvel, emitida pelo Município no qual está situado, e a Certidão
Imobiliária do Cartório de Registro de Imóveis do bem usucapiendo, nos termos do art.
942,  do  CPC/731,  em  vigor  à  época  do  ajuizamento  da  demanda,  sob  pena  de
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indeferimento e extinção do processo sem resolução de mérito.

A importância de que a petição inicial  venha instruída com a
certidão atualizada de registro do imóvel6 decorre da necessidade de individualização
do bem usucapiendo, com a identificação de seu proprietário e dos confinantes, que
deverão  ser  citados  na  ação  de  usucapião,  conforme  Súmulas  nº.  2632 e  3913 do
Supremo Tribunal Federal.

Assim, a Autora não se desincumbiu do dever processual que
lhe  cabia,  pois  não  instruiu  a  Petição  Inicial  com os  documentos  indispensáveis  à
propositura da demanda, conforme art.  283, do Código de Processo Civil/1973, bem
como  não  atendeu  à  determinação  do  juízo  para  emendar  a  exordial,  tampouco
justificou a impossibilidade de fazê-lo quando da intimação.

O documento requerido não constitui  ônus excessivo vez que
este  permite  a  individualização  do  bem  usucapiendo,  a  identificação  correta  do
proprietário  e  dos  confinantes,  nos  termos  do  art.  942,  do  Código  de  Processo
Civil/1973.

No caso em tela, a autora, apenas por ocasião do apelo, juntou o
documento de fls. 42/43, denominado “memorial descritivo”, requerendo, inclusive que
o juízo de primeiro grau se retratasse da sentença de extinção, o que não ocorreu, pois a
magistrada manteve sua decisão, pelos mesmos fundamentos, tendo em vista a inércia
da demandante ao comando judicial de emendar a petição inicial.

Ora, tal documento, de fato, não pode ser objeto de análise do
presente julgamento, já que não foi justificado como documentos novo, sob pena de
configuração de supressão de instância, nos termos do art. 3974 do Código de Processo
Civil de 1973, correspondente ao art. 435 do NCPC.

Ademais, mesmo que não tivesse sido apresentado a destempo,
referido documento não é hábil a modificar o entendimento adotado neste julgamento,
por não se tratar da Planta Cadastral,  emitida pelo Município no qual está situado o
imóvel usucapiendo, ou da Certidão Imobiliária do cartório de Registro de Imóveis,
cuidando-se  de  mero  croqui,  carecendo  de  descrição  exata  do  bem  usucapiendo,
segundo técnicas  da topografia,  bem como da subscrição de profissional  habilitado,
conforme entendimento jurisprudencial.

Neste sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE
USUCAPIÃO  -  ART.  942  DO  CPC  NÃO  CUMPRIMENTO  -
EMENDA  NECESSÁRIA  -  INDICAÇÃO  DOS  RÉUS  E

 CPC/73, Art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento do pedido e juntando planta do
imóvel, requererá a citação daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo, bem como
dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados, observado quanto ao
prazo o disposto no inciso IV do art. 232.
2Súmula nº. 263/STF: O possuidor deve ser citado pessoalmente para a ação de usucapião.
3Súmula nº. 391/STF: O confinante certo deve ser citado, pessoalmente, para a ação de usucapião.
4 CPC, Art. 397: É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram
produzidos nos autos. 



CONFINANTES,  CERTIDÃO  DE  REGISTRO  DA  ÁREA
USUCAPIENDA E PLANTA CADASTRAL DO MUNICÍPIO LOCAL
DO  IMÓVEL  EM  QUE  ESTÁ  INSERIDA  REFERIDA  ÁREA  EM
LITÍGIO  -  INEXISTÊNCIA  -  NULIDADE  -  VERIFICAÇÃO  -
SENTENÇA  CASSADA  -  PROCESSO  ANULADO  DESDE  O
DESPACHO  INICIAL  -  EMENDA  DETERMINADA.  -O  não
cumprimento do disposto no art.  942 do CPC por  parte  do  autor
enseja a nulidade do processo da ação de usucapião. -A descrição
detalhada do imóvel usucapiendo e de seus confinantes, a indicação
dos réus, em nome de quem o imóvel está registrado, a apresentação
da certidão atualizada do cartório de registro de imóveis e da planta
cadastral do município local do imóvel em que está inserida a área
usucapienda são necessárias ao julgamento da ação de usucapião.
-Existindo  inépcia  da  inicial,  deve  o  magistrado  determinar  a
abertura de prazo para que o autor a emende, nos termos dos artigos
283 e 284 do CPC, só então podendo cogitar do indeferimento ou
prosseguimento do feito. -Preliminar suscitada de ofício e acolhida.
Processo  anulado  desde  o  despacho  inicial.  Emenda  da  exordial
determinada.  (TJ-MG  -  AC:  10527120003597001  MG,  Relator:
Márcia  De  Paoli  Balbino,  Data  de  Julgamento:  30/04/2015,
Câmaras  Cíveis  /  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
12/05/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  AUSÊNCIA  DA
PLANTA  DO  IMÓVEL  E  DA  CERTIDÃO  IMOBILIÁRIA  DO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. NÃO ATENDIMENTO À
REGRA DO ART. 942 DO CPC. I - A inicial da ação de usucapião
deve  render  obediência  à  regra  do  art.  942  do  CPC,  sendo
imprescindível  a  apresentação  da  planta  do  imóvel  e  da  certidão
imobiliária do Cartório de Registro de Imóveis. II - Agravo provido.
(TJ-MA -  AI:  114472003  MA,  Relator:  Antônio  Guerreiro  Júnior,
Data de Julgamento: 14/10/2003,  MIRADOR, ).

Saliente-se, por fim, que a decisão de primeiro grau, confirmada
agora nesta instância, não afronta o princípio da primazia do mérito, trazido pelo NCPC,
pois tal princípio não é absoluto e deve ser confrontado com os demais que permeiam o
atual ordenamento jurídico. Tanto é assim, que o magistrado sentenciante, ao intimar a
autora para emendar a inicial cumpriu com o que determinam os arts. 9º5 e 106 do atual
Código de Processo Civil  que tratam do princípio da proibição da decisão surpresa.
Sendo assim, a manutenção da sentença recorrida é medida que se impõe.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório,
mantendo a sentença de primeiro grau em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

5CPC/2105: Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 
6CPC/2015, Art. 10 O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria
sobre a qual deva decidir de ofício. 



Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

      Des. Saulo Henriques de Sá Benevides
 Relator 
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Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Maria Barbosa de
Morais contra a sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Sumé (fls. 33/34), nos
autos da Ação de Usucapião Ordinário por ela proposta, objetivando a regularização do
imóvel descrito na inicial, que indeferiu a Petição Inicial por não estar instruída com os
documentos indispensáveis à propositura da demanda.

Em suas razões de fls. 37/41, a Apelante afirma que é idosa,
mora sozinha no imóvel em contenda e, à época do despacho proferido pelo juízo a quo
para emendar a inicial, estava passando uns dias em um sítio de familiares e, como a
residência encontrava-se fechada, não foi possível realizar as medições da propriedade
para formalizar a planta do imóvel. Requereu, primeiramente, a retratação do juízo  a
quo, nos termos do art. 485, § 7º do NCPC. Acaso não houvesse retratação, que fosse
anulada a sentença, para julgar o mérito da demanda, com seu regular prosseguimento.

Não há contrarrazões.

Retornando os autos à comarca de origem, para oportunizar à
magistrada  de  primeiro  grau  o  juízo  de  retratação,  esta,  em decisão,  informou  que
mantinha  a  sentença  em todos  os  seus  termos,  uma vez  que  intimou a  autora  para
emendar a inicial e esta quedou-se inerte.

A  d.  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls.  63/66,
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 25 de outubro de 2017.

      Des. Saulo Henriques de Sá Benevides
 Relator
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